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DISPENSA DE VALOR Nº 01/2024 

(Processo Administrativo nº 01/2024) 

COM BASE NO ART. 75, INCISO II DA LEI Nº 14.133/2021 

 

01.00 - PREÂMBULO 

 

A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento Democrático, Habitação e Meio 

Ambiente de Glória do Goitá, inscrito no CNPJ sob o nº 11.049.874/0001-37 por meio da 

Secretária, com sede na Rua Antônio Cassimiro de Albuquerque, Nº 110, através do seu Agente 

de Contratação Direta, a Sra. Tainá os Santos Lins, torna público para conhecimento dos 

interessados, que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR, com 

critério de julgamento “menor preço” por ITEM, nos termos do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 22, de 1º de abril de 2024, da Lei Complementar 

nº 123/06 e alterações posteriores, e demais normas legais aplicáveis, de acordo com as condições, 

critérios e procedimentos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, objetivando obter a proposta 

mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 02/12/2024 ÀS 18h:00min  

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 

ENVIO DE PROPOTA E 

DOCUMENTAÇÃO: 

compras.diretas@gloriadogoita.pe.gov.br 

LINK DO EDITAL http://transparencia.gloriadogoita.pe.gov.br/app/pe/gloria-

do-goita/1/avisos-dispensas-de-licitacao 

PREFERÊNCIA ME/EPP/MEI EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

OBSERVAÇÕES:  

 

➢ O proponente deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o 

recebimento da proposta de preços e documentação de habilitação.  

 

➢  Todas as referências de tempo no Edital e no Aviso de Intenção de Contratação, 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.  

 

➢  Formalização de consultas: observado o prazo legal, o proponente poderá formular 

consulta através do compras.diretas@gloriadogoita.pe.gov.br. As consultas serão 

respondidas diretamente pelo e-mail. 

 

➢  Os interessados encaminharão, exclusivamente por e-mail, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

o fim do recebimento das propostas de preços, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

02.00 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
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02.01 - Constitui objeto da presente Dispensa a Contratação de empresa para o 

fornecimento de kit de identificação para mototáxis, incluindo colete de identificação 

reflexivo e camisa UV manga longa, visando padronizar os profissionais da categoria dos 

mototáxis, atendendo às necessidades de proteção e identificação dos condutores no exercício de 

suas atividades, objetivando mais seguridade, em conformidade com as quantidades constantes no 

Termo de Referência (Anexo I do Edital).   

 

03.00 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  

03.01 - As despesas em decorrência do objeto desta Dispensa correrão através da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

02 07 SEC. MUNICIPAL DE ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO, HABITAÇÃO E MEIO 

AMBIENTE 

02071 SEC. MUNICIPAL DE ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO, HABITAÇÃO E MEIO 

AMBIENTE 

16 Habitação 

16 122 Administração Geral 

16 122 1603 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SEC.  

16 122 1603 2848 0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE 

ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE 

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

 

04.00 - VALOR ESTIMADO 

  

04.01 – O valor total estimado para a contratação é de R$ 31.108,00 (Trinta e um mil e 

cento e oito reais). 

 

05.00 - DA PARTICIPAÇÃO  

 

05.01 - Poderão participar desta Dispensa interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Edital 

simplificado e seus Anexos.  

 

05.02 - Esta dispensa de licitação é destinada à participação de qualquer pessoa jurídica 

que atenda as exigências deste edital.  

 

05.03 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar nº 

123/2006.  

 

05.04 Não poderão participar da presente dispensa de licitação:  

 

05.04.01 – Pessoas Jurídicas que estejam suspensas e/ou impedidas de 

licitar/contratar com o Município de Glória do Goitá/PE;  

 

05.04.02 - Consórcios, grupos ou agrupamentos de pessoas jurídicas ou físicas e 

jurídicas; 
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05.04.02.01 - Justifica-se a impossibilidade de participação de consórcio na 

presente dispensa de licitação, haja vista o objeto não envolver questões de alta 

complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 

condições de suprir os requisitos de habilitação do Edital, conforme entendimento 

do TCU, registrado no Acórdão nº 22/2003, Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, 

DOU de 05.02.2003 e Súmula nº 280.  

 

05.04.03 - Pessoas Jurídicas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com a Administração Pública;  

 

05.04.04 - A pessoa Jurídica proibida de contratar com o Poder Público, nos termos 

do art. 12 da Lei nº 8.429/92;  

 

05.04.05 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

 

05.04.06 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 

com o objeto desta Dispensa de Licitação;  

 

05.04.07 - Empresa que se encontre em regime de falência ou concordata;  

 

05.04.08 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS 

(Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 

746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem 

executar o objeto da presente licitação;  

 

05.04.09 - Empresas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme 

determinação do art. 14, IV da nº 14.133/21.  

 

06.00 - DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO  

 

06.01- O interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente através do e-mail compras.diretas@gloriadogoita.pe.gov.br, a proposta de 

preços com a descrição do objeto ofertado e o preço, bem como os documentos exigidos para 

habilitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

 

06.01.01 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta de preços 

vinculam a Contratada.  

 

06.02- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto.  

 

06.03 - A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 



PREFEITURA DE GLÓRIA DO GOITÁ – PE 
 
 

 
Praça Cristo Redentor, 08 – Centro - CEP: 55620.000 - Glória do Goitá - Pernambuco 

CNPJ: 11.049.814/0001-37 - gloriadogoita.pe.gov.br 

 

o proponente o compromisso de executar o serviço nos seus termos, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, adequação na execução.  

 

06.04 - As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 30 (trinta) dias, contados da data 

da sua apresentação, independente de declaração da empresa.  

 

07.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 

07.01 - Encerrada a fase de recebimento das propostas de preços, será verificada a proposta 

com menor valor, a qual será classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto à adequação 

do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

 

07.02 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

 

07.02.01 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.  

 

07.02.02 - A negociação poderá ser feita com os demais participantes classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação.  

 

07.02.03 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 

através do e-mail. 

 

07.03 - Estando o preço compatível, será analisada a documentação de habilitação. 

 

07.04 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

07.04.01 - Contiver vícios insanáveis; 

07.04.02 - Não obedecer ao disposto neste Edital ou em seus anexos;  

07.04.03 - Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima 

do preço máximo definido para a contratação;  

07.04.03.01 - Será considerada inexequível a proposta que apresente preço global 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços praticados no 

mercado.  

07.04.03.02 - Também será considerada inexequível a proposta que não tenha sua 

exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

 

07.05 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

proponente comprove a exequibilidade da proposta. 

 

07.06 - Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua 

desclassificação. A proposta poderá́ ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pela 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento Democrático, Habitação e Meio Ambiente, 

desde que não haja majoração do preço.  
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07.06.01 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas;  

 

07.07 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no 

objeto.  

 

07.08 - Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

07.09 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Edital de Dispensa de Contratação Direta.  

 

08.00 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

08.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta de preços de menor preço, haverá a consulta aos seguintes cadastros: 

 

08.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 

eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

08.01.02 – Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/; e 

 

08.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

no endereço eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-

de-inidoneidade. 

 

08.02 - Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

08.03 - Para fins de habilitação, deverão as licitantes interessadas apresentar os documentos 

abaixo relacionados, exclusivamente através do e-mail: 

compras.diretas@gloriadogoita.pe.gov.br, até a data e horário marcados na publicação do aviso de 

contratação direta. 

 

08.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

 

08.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

08.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

juntamente com todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato 

constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente registrada, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

08.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso 

de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
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08.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se 

tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

08.03.02 - Documentação relativa à Qualificação Técnica:  

 

08.03.02.01 - Comprovante de desempenho de atividade da empresa 

licitante, através de Atestado ou Certidão, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove ter a licitante prestado a qualquer 

tempo, ou estar prestando satisfatoriamente o objeto da licitação, 

comprovando a boa qualidade da prestação dos serviços. 

 

08.03.03 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

08.03.03.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ/MF); 

 

08.03.03.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, 

mediante a apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e 

Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos relativos ao 

Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada 

através do site: www.receita.fazenda.gov.br;  

 

08.03.03.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

 

08.03.03.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

08.03.03.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

08.03.04 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º 

da C.F.: 

 

08.03.04.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de 

pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  

 

08.03.05 - Demais Declarações:  

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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08.03.05.01 - Declaração de Cumprimento das condições de habilitação, 

de acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital, assinada por 

sócio, dirigente, proprietário ou procurador do licitante.  

 

Obs.: Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com 

problemas na habilitação, fazer constar tal ressalva e comprovando 

condição. 

 

08.03.05.02 - Declaração de Inidoneidade, nos termos do modelo 

constante no Anexo II deste Edital, assinada por sócio, dirigente, 

proprietário ou procurador do licitante.  

 

08.03.05.03 - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, nos termos 

do modelo constante no Anexo II deste Edital, assinada por sócio, 

dirigente, proprietário ou procurador do licitante.  

 

08.03.05.04 - Declaração de enquadramento como Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, de acordo 

com o modelo no Anexo II deste Edital, assinada por sócio, dirigente, 

proprietário ou procurador do licitante, com o número da identidade do 

declarante. 

 

08.03.05.05 - Declaração de Responsabilidade, conforme modelo 

constante no Anexo II deste Edital. 

 

08.03.05.06 - Declaração de Inexistência de Relação Familiar ou 

Parentesco com Servidores da Administração Municipal, conforme 

modelo constante no Anexo II deste Edital. 

 

08.04 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o 

proponente será convocado a encaminhá-los, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação.  

 

08.04.01 - Admite-se a juntada de documentos que apenas venham a atestar 

condição pré-existente ao envio dos documentos de habilitação, podendo ser 

anexado documento ausente apto a comprovar que a exigência já era atendida pelo 

proponente quando da apresentação de sua proposta, porém, que não tenha sido 

apresentado junto com os demais documentos de habilitação e/ou da proposta por 

equívoco ou falha (Acórdão 1211/2021 – Tribunal de Contas da União).  

 

08.05 - Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los, após as diligências cabíveis, 

documentação em desacordo com o estabelecido neste Edital de Contratação Direta.  

 

08.05.01 - Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habilitação, 

a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento Democrático, Habitação e 

Meio Ambiente, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação. 
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 08.06 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será 

habilitado.  

 

09.00 - DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  

 

09.01 - A presente dispensa terá como critérios de seleção:  

 

a) “menor preço” OFERTADO POR ITEM; 

b) Atendimento aos requisitos habilitação; 

c) As propostas serão julgadas pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM, sendo válidas 

apenas as propostas dos interessados que cumprirem com todos os requisitos de habilitação 

estabelecidos no título 08.00 deste Edital.  

 

10.00 - DA CONTRATAÇÃO  

 

10.01 - O Contrato terá a vigência até 31 de dezembro 2024, com início a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, nas condições e hipóteses previstas na 

Lei nº 14.133/21, mediante atesto da autoridade competente que ratifique que as condições e os preços 

praticados permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado 

ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  

 

10.02 - O vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis para assinatura do contrato, contados 

a partir da convocação pela Contratante. 

 

10.02.01 - Qualquer solicitação de prorrogação do prazo previsto para assinatura do 

contrato, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal 

e devidamente fundamentada. 

 

11.00 - DO PAGAMENTO  

 

11.01 - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, devendo ser 

apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Nota Fiscal eletrônica original da Contratada, devidamente atestada por servidor 

designado pela Secretaria do Contratante. 

 

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais 

pertinentes, INSS, FGTS e CNDT. 

 

c) Atesto pelo servidor competente. 

 

11.02 - Fica vedada a antecipação de recursos.  

 

11.03 - Na hipótese de algum dos documentos apresentados pela Contratada apresentar 

erro, o mesmo será devolvido, a fim de ser substituído.  

 

11.04 - A Nota Fiscal emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do nº do Contrato, n° da Dispensa e n° da Ordem de Empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite de liberação do documento fiscal para pagamento.  
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11.05 - Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pela 

Contratante, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para o pagamento até 

a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP  

Onde:  

AF = Atualização Financeira;  

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga  

 

11.05.01 - O índice de atualização financeira será apurado anualmente de acordo 

com a tabela oficial do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicada 

pelo IBGE, da seguinte forma:  

 

Considere-se “X” a porcentagem da inflação calculada  

 

I = ((X)/100)  

        365  

 

12.00 - DAS SANÇÕES  

 

12.01 - A aplicação de sanções seguirá o previsto no Anexo I -Termo de Referência. 

 

13.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

13.01 - A participação na presente dispensa de licitação implica a concordância, por parte 

dos proponentes, com todos os termos e condições deste Edital e seus anexos.  

 

13.02 - É facultado ao responsável pela instrução deste processo:  

 

13.02.01 - Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, em qualquer fase da dispensa de licitação;  

 

13.02.02 - Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, 

para fins de habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos desta dispensa de licitação;  

 

13.02.03 - Convocar os proponentes para quaisquer esclarecimentos porventura 

necessários ao entendimento de suas propostas;  

 

13.03 - A publicidade dos Atos referente a esta Dispensa se dará através de publicação no 

Site Oficial do Município de Glória do Goitá ( 

http://transparencia.gloriadogoita.pe.gov.br/app/pe/gloria-do-goita/1/avisos-dispensas-de-

licitacao). 

 

13.04 - No caso de todos os interessados na prestação de serviços restarem desclassificados 

ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

http://transparencia.gloriadogoita.pe.gov.br/app/pe/gloria-do-goita/1/avisos-dispensas-de-licitacao
http://transparencia.gloriadogoita.pe.gov.br/app/pe/gloria-do-goita/1/avisos-dispensas-de-licitacao
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13.04.01 - Republicar o presente Edital com uma nova data;  

 

13.05 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

interessados, cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.  

 

13.06 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

 

13.07 – As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

13.08 – Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  

 

13.09 - Para dirimir as questões oriundas desta dispensa de licitação será competente o 

Foro da Comarca de Glória do Goitá/PE.  

 

13.10 – Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:  

 

13.10.01 - Termo de Referência – ANEXO I; 

13.10.02 - Declarações – ANEXO II; 

13.10.03 – Modelo de Proposta de Preços – ANEXO III; 

13.10.04 – Minuta do Contrato – ANEXO IV. 

 

 

Glória do Goitá, 27 de novembro de 2024. 

 

Tainá dos Santos Lins 

Agente de contratação direta 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa para o 

fornecimento de kit de identificação para mototáxis, incluindo colete de identificação reflexivo e 

camisa UV manga longa, visando padronizar os profissionais da categoria dos mototáxis, 

atendendo às necessidades de proteção e identificação dos condutores no exercício de suas 

atividades, objetivando mais seguridade. 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1. Para a contratação: 

Primeiramente, vale frisar que se faz necessária a contratação de empresas especializadas 

no fornecimento dos kits de identificação para mototaxistas, compostos por colete de identificação 

reflexivo e camisa UV manga longa. Esses itens são indispensáveis para atender aos padrões de 

segurança e identificação visual, assegurando a proteção dos condutores no exercício de suas 

atividades no município, incluindo as áreas da sede, Apoti, Rua da Glória e Tapera de Santa Maria.  

A distribuição desses kits não só visa padronizar e organizar a categoria dos mototaxistas, 

como também proteger esses profissionais das condições climáticas adversas, especialmente da 

exposição solar prolongada, contribuindo para a preservação de sua saúde e bem-estar.  

O colete de identificação e a camisa UV aumentam a visibilidade dos mototaxistas no 

trânsito, o que reduz o risco de acidentes e facilita sua identificação por passageiros e autoridades 

competentes. Além disso, a padronização proporcionada por esses kits contribui para uma 

percepção mais positiva do serviço oferecido, promovendo maior segurança e confiança junto aos 

usuários. 

A iniciativa de distribuir esses kits entre todas as localidades do município reforça nosso 

compromisso em garantir um serviço de transporte uniforme e seguro para a população. Dessa 

forma, a aquisição e a distribuição desses kits são justificadas pela necessidade de atender às 

normas de segurança, saúde e organização dos mototaxistas, assegurando qualidade e segurança 

no transporte em nosso município. 

Em arrimo as justificativas citadas anteriormente, faz-se necessário a compra dos referidos 

itens para dar suporte a categoria, frisando também a segurança da população, visto que estes 

profissionais passarão a ser identificados. 

3.0. DA COMPRA 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

Nº Descrições dos itens Unidade Quant. 
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01 COLETES DE MOTOTÁXI, COLETE EM TECIDO TELA(NALHARADO), 

FRENTE FORRADA DO PRÓPRIO TECIDO (NALHARADO), 

FECHAMENTO EM 3 FECHOS Nº 25, 1 FECHO Nº50 COM FITAS 

CADAÇO A25 E A 50 (REFORÇADO), 08 BOLSOS SENDO 2 DELES 

EXTERNO, NA COR VERDE BANDEIRA, ACABAMENTO EM BARRA 

EM VIÉS 100% ALGODÃO. APLICAÇÃO DE LOGO MARCA EM 
SERIGRAFIA FRENTE E COSTAS, TAMANHO PP, P, M, G, GG, XGG, 
EXGG. 

Unidade 154 

02 CAMISA DE MANGA LONGA CONFECCIONADA EM MALHA PV, 
SENDO A MALHA COM 63% POLIÉSTER e 37% VISCOSE, COM 
LOGOMARCAS EM SERIGRAFIA DO MUNICÍPIO NOS TAMANHOS 

 P/M/G/GG/XGG. 

Unidade 154 

4.DAS CONDIÇÕES GERAIS DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

4.1.O objeto será recebido por servidor designado, na forma do art. 15, §8º, da Lei Federal nº 

8.666/93, nos prazos e nos termos estabelecidos neste Termo de Referência, sendo atestados, 

mediante termo circunstanciado, e serão recebidos:  

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto, 

com as especificações contidas, mediante a emissão do Termo de Recebimento Provisório;  

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 02 (Dois) dias úteis, contados a partir da assinatura 

do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as 

especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo 

assinado pelas partes. 

4.2. Os produtos deverão ser entregues de forma integral, de acordo com a autorização de compra 

expedida pelo setor de compras, em dias úteis, no horário das 08:00 às 13:00 horas, no seguinte 

endereço:  

Local: Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento Democrático, Habitação e Meio 

Ambiente 

Endereço: Antônio Cassimiro de Albuquerque, nº 110, Centro, Glória do Goitá – PE. 

CEP: 55.620-000 

4.3. Os produtos deverão ser entregues com embalagem devidamente lacrada, em estado de novo, 

nunca utilizados anteriormente. 

4.4. Todos os produtos deverão dispor de garantia mínima de 12 (doze) meses. 

4.4.1. Durante o período da garantia, a contratada deverá se comprometer com a substituição no 

prazo de 30 (dias), daqueles que foram necessárias dois ou mais chamados para reparo, ou que 

ultrapassarem o prazo de 30 (Trinta) dias. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
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5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os produtos, alterações, imperfeições ou 

quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 

constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante. 

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 

processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 

sempre que solicitado. 

6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do 

certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

6.7. Se comprometer com a assistência dos produtos, bem como a substituição no prazo de 30 

(dias), daqueles que foram necessárias dois ou mais chamados para reparo, ou que ultrapassarem 

o prazo de 30 (Trinta) dias. 

7.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

7.1.O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, está abaixo indicado e será considerado 

da emissão do Pedido de Compra: 

7.1.1.Entrega: 8 (oito) dias. 

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: Até 31 de dezembro do ano vigente. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO 

8.1.Os preços serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência contratual. 

9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias contados, 

do fornecimento do produto e a entrega da nota fiscal devidamente ao setor competente. 
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10.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

10.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 

pertinentes a essas atribuições. 

Serão atribuições do GESTOR DO CONTRATO: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos produtos;  

d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado;  

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e 

fiscalização. 

Serão atribuições do FISCAL DO CONTRATO: 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 

contratada.  

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato.  

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos.  

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.  

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f) Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se 

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, 

para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 

superior ao especificado e aceito pela Administração;  

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  
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i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

 

11.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva proposta de preços, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar–se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

11.2. As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa 

recusada pela Administração. 

11.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 

8.666/93:  

a – Advertência;  

b – Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por 

dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto da contratação;  

c – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do 

contrato;  

d – Simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 

10.520/02. 

11.4. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 

a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, cobrado judicialmente. 

11.5. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á comunicação escrita 

ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa 

de mora constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no 

cadastro correspondente. 

12.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

12.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 
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calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 

da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 

365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do 

referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

13.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. É vedada a subcontratação de outra empresa para a realização do fornecimento do objeto 

desta contratação. 

Glória do Goitá, 27 de novembro de 2024. 

 

Tainá dos Santos Lins 

Chefe de Divisão de Controle Ambiental 
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ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

A empresa ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 

nº _______________ com sede na ________________________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto na Lei 

14.133/2021, e para os fins de cumprimento do exigido na Dispensa nº _____/2024, DECLARA 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital em epígrafe e seus anexos, 

estando ciente de todos os seus termos. Por ser expressão da verdade, firmo a presente.  

 

Local e data 

 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP OU MEI 

 

 

A empresa ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 

nº _______________ com sede na ________________________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA que se enquadra na condição 

de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, constituídas na forma da LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123, de 14/12/2006, que não incorre nos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e que cumpre todas as condições estabelecidas no Edital. 

Para tanto, anexo o comprovante de opção pelo Simples obtido através do site: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; do Ministério da 

Fazenda - Receita Federal e/ou Termo de Opção do SIMPLES, registrado ou autenticado na 

Junta Comercial _______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for 

o registro). 

E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos previstos 

no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

DATA/CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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DECLARAÇÃO NEGATIVA DE INIDONEIDADE 
 

 

 

A empresa ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 

nº _______________ com sede na ________________________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, que na 

qualidade de proponente da Dispensa nº _______/2024 instaurada pela Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento Democrático, Habitação e Meio Ambiente, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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DECLARAÇÃODE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

 

A empresa ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 

nº _______________ com sede na ________________________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU 

PARENTESCO COM SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL 
 

 

 

A empresa ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 

nº _______________ com sede na ________________________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da lei, para fins 

da Dispensa nº _______/2024, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou empregados 

com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, 

que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Glória 

do Goitá, nos cargos de direção e chefia ou exercestes de função gratificada de mesma natureza, 

bem como de seus agentes políticos. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

 

A empresa ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 

nº _______________ com sede na ________________________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA para fins de atendimento ao que 

consta do edital da Dispensa nº _________/2024 que tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na referida dispensa e se compromete a cumprir todos os termos do 

Edital, e a fornecer o objeto deste certame, sob as penas da Lei.  

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO III 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

Agente de contratação direta da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento Democrático, 

Habitação e Meio Ambiente 

Prefeitura Municipal de Glória do Goitá/PE 

 

Referência: Dispensa nº 01/2024 

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ/MF n.º _________________, 

sediada na __________________(endereço completo),vem perante este Agente de Contratação, 

apresentar a seguinte proposta de preços para o fornecimento de kit de identificação para 

mototáxis, incluindo colete de identificação reflexivo e camisa UV manga longa, visando 

padronizar os profissionais da categoria dos mototáxis, atendendo às necessidades de proteção e 

identificação dos condutores no exercício de suas atividades, objetivando mais seguridade, da 

seguinte forma: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. 

Q
T

D
 T

O
T

A
L

 

M
A

R
C

A
/ 

F
A

B
R

IC
A

N
T

E
 

V
A

L
O

R
 

U
N

IT
Á

R
IO

 

V
A

L
O

R
 

T
O

T
A

L
 

       

       

VALOR TOTAL R$  
 

Declaramos, para os devidos fins, que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas 

diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, fretes, seguro e quaisquer outros custos e despesas incidentes sobre 

o fornecimento.  

Declaramos que concordamos com todos os termos da Dispensa nº .01/2024. 

 

Dados do responsável pela assinatura do Contrato:  

Nome: ___________________ 

Estado civil: _______________ 

RG: _____________________ 

CPF: ____________________ 

Endereço: ________________ 

Cargo/função na empresa: ______________. 

Dados bancários: 

Banco: __________________ 

Número da conta: _________ 

Agência: ________________ 

Local, .....................de .....................de 2024. 

 

___________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo) 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº01/2024 

 

MINUTA DO CONTRATO DE 

FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

DE UM LADO COMO CONTRATANTE A 

SECRETARIA MUNICPAL DE 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 

DEMOCRÁTICO, HABITAÇÃO E MEIO 

AMBIENTE DE GLÓRIA DO GOITÁ E DO 

OUTRO COMO CONTRATADO A EMPRESA 

_______________________________________. 

 

Minuta de Contrato de fornecimento que firmam, a SECRETARIA MUNICPAL DE 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO, HABITAÇÃO E MEIO 

AMBIENTE DE GLÓRIA DO GOITÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 

o n.º 11.049.874/0001-37, com sede na Rua Antônio Cassimiro de Albuquerque, Nº110, Centro, 

Glória do Goitá/PE – CEP: 55.620-000, representado legalmente por sua Secretária, a Joelma 

Maria Raimundo Farias, brasileiro, casada, portadora do RG nº 5863608 SDS PE, inscrito sob 

CPF nº: 110.044.644-36, residente e domiciliado na Rua Dário Souto Maior Paes, Nº 370, CEP: 

55620-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa  

_________________, inscrita no CNPJ nº _______________, situada à Rua _______________, 

neste ato representada por___________, (*dados pessoais, inclusive endereço), doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, nos termos do art. 75, inc. II da Lei Federal nº 

14.133/21, e pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

A prestação de serviços, objeto do presente Contrato, rege-se pela Lei 14.133/21, por suas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente Contrato para o fornecimento de kit de identificação para 

mototáxis, incluindo colete de identificação reflexivo e camisa UV manga longa, visando 

padronizar os profissionais da categoria dos mototáxis, atendendo às necessidades de proteção e 

identificação dos condutores no exercício de suas atividades, objetivando mais seguridade. 

 

Parágrafo único – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

a) O Termo de Referência;  

b) A proposta de preços do Contratado; e  

c) Aviso de contratação direta. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
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§ 1º - O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, com início a 

partir da data de assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

 

§ 2º - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

§ 1º -A entrega do objeto, pelo fornecedor contratado, deverá ser de acordo com a 

quantidade a ser solicitada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento Democrático, 

Habitação e Meio Ambiente, situada na Rua Antônio Cassimiro de Albuquerque, Nº110, no 

horário das 08:00 às 12:00 hs, de segunda-feira à sexta-feira.  O prazo de entrega será de até 8 

(oito) dias úteis após o envio da solicitação pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento 

Democrático, Habitação e Meio Ambiente. 

 

§ 2º -Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 01 (um) dia, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Contrato. 

 

§ 3º - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Contrato, devendo ser substituída no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da notificação da Contratante, devendo ocorrer às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

§ 4º - Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do produto entregue e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

§ 5º -Na hipótese de a verificação a que se refere os subitens anteriores não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

 

§ 6º -O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.    

 

CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

Subcláusula primeira - Rotinas de Fiscalização Contratual 

 

§ 1º -O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

 

§ 2º -A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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§ 3º -O fiscal do Contrato informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

 

§ 4º -O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

 

§ 5º -O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

 

§ 6º -Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato. 

 

§ 7º -A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do Contrato. 

 

§ 8º -As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

 

§ 9º -O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

Subcláusula segunda–Da Gestão do Contrato 

 

§ 1º -A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade de servidor a ser designado e terá 

as seguintes atribuições:  

 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 

cabíveis, garantindo a defesa prévia à contratada;  

 

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  

 

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo Fiscal;  

 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

apontadas pelo Fiscal;  

 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela contratada, mediante a observância 

das exigências legais;  

 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor 

contratado não seja ultrapassado;  

 

h) Orientar o Fiscal do Contrato para a adequada observância das exigências constantes 

neste Contrato. 
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Subcláusula terceira – Da Fiscalização do Contrato 

 

§ 1º -A Fiscalização da execução ficará sob a responsabilidade de servidor a ser designado 

e terá as seguintes atribuições:  

 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

fornecimento;  

 

b) Conhecer plenamente os termos da execução do serviço sob sua fiscalização, com vistas 

a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada;  

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento da prestação do serviço; 

 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, constantes 

das cláusulas e demais condições deste Contrato;  

 

e) Comunicar à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento Democrático, Habitação 

e Meio Ambiente a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da 

forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 

comprometer a sua execução e seu efetivo resultado;  

 

f) Recusar o produto irregular, ou seja, diverso daquele que se encontra especificado neste 

Termo de Referência, assim como observar, para o correto recebimento;  

 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada;  

 

h) Comunicar formalmente à autoridade competente as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada;  

 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

fornecimento, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PREÇO 

 

O valor total da contratação é de R$...... (.................... reais), da seguinte forma: 

 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL  
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§ 1º - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

§ 2º - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA OITAVA–DO PAGAMENTO 

 

§ 1º -O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, devendo ser apresentados 

os seguintes documentos: 

 

a) Nota Fiscal eletrônica original da Contratada, devidamente atestada por servidor 

designado pela Secretaria do Contratante. 

 

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais 

pertinentes, INSS, FGTS e CNDT. 

 

c) Atesto pelo servidor competente. 

 

§ 2º -Fica vedada a antecipação de recursos.  

 

§ 3º -Na hipótese de algum dos documentos apresentados pela Contratada apresentar erro, 

o mesmo será devolvido, a fim de ser substituído.  

 

§ 4º -A Nota Fiscal emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do nº do Contrato, n° da Dispensa e n° da Ordem de Empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite de liberação do documento fiscal para pagamento.  

 

§ 5º -Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pela 

Contratante, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para o pagamento até 

a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP  

Onde:  

AF = Atualização Financeira;  

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga  

 

13.05.01 - O índice de atualização financeira será apurado anualmente de acordo 

com a tabela oficial do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicada 

pelo IBGE, da seguinte forma:  

 

Considere-se “X” a porcentagem da inflação calculada  

 

I = ((X)/100)  

        365  
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CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE 

 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/2024. 

 

§ 1º -Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA do IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

§ 2º - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

§ 3º - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

§ 4º - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

§ 5º - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

§ 6º - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

§ 7º - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

 Os recursos para a realização do objeto do presente Contrato são oriundos da seguinte 

dotação orçamentária: 

 
02 07 SEC. MUNICIPAL DE ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO, HABITAÇÃO E MEIO 

AMBIENTE 

02071 SEC. MUNICIPAL DE ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO, HABITAÇÃO E MEIO 

AMBIENTE 

16 Habitação 

16 122 Administração Geral 

16 122 1603 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SEC.  

16 122 1603 2848 0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE 

ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE 

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

São obrigações do Contratante: 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 



PREFEITURA DE GLÓRIA DO GOITÁ – PE 
 
 

 
Praça Cristo Redentor, 08 – Centro - CEP: 55620.000 - Glória do Goitá - Pernambuco 

CNPJ: 11.049.814/0001-37 - gloriadogoita.pe.gov.br 

 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato e no Termo de 

Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

São obrigações do Contratado: 

 

a) Entregar o objeto de acordo com as especificações constates neste Contrato; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

g.1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

g.2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

g.3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do contratado;  

g.4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

g.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

§ 1º - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

§ 2º - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

 

§ 3º - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

§ 1º - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

§ 2º - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

§ 3º - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

 

A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021.  

 

§ 1º - O participante ou o contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações:  

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

§ 2º - As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/ 

2021, sendo elas:  

I - Advertência;  

II - Multa;  

III - Impedimento de licitar e contratar;  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

§ 3º - Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

§ 4º - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do parágrafo primeiro, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 

§ 5º - A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no parágrafo primeiro.  

 

§ 6º - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do parágrafo primeiro, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
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§ 7º - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do parágrafo primeiro, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 

item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no parágrafo 

sexto, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos.  

 

§ 8º - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise 

jurídica e será de competência exclusiva da Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento 

Democrático, Habitação e Meio Ambiente. 

 

§ 9º - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.  

 

§ 10º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente.  

 

§ 11º - A aplicação das sanções previstas no parágrafo segundo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

§ 12º - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da sua intimação.  

 

§ 13º - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

I - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

 

II - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

 

III - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: interrompida pela instauração do processo de responsabilização; suspensa 

pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; suspensa 

por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

 

§ 14º - Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente. 
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§ 15º - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração. A pessoa jurídica sucessora ou 

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia.  

 

§ 16º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora diária 

de 0,5% do valor global do contrato.  

 

I - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções anteriormente previstas.  

 

§ 17º - É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente:  

 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

 

II - Pagamento da multa;  

 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.  

 

§ 18º - A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do parágrafo primeiro exigirá, 

como condição de reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 

 

 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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Fica eleito o Foro da comarca de Glória do Goitá para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 

Glória do Goitá, ___ de ________________de_______ 

 

 

________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO, 

HABITAÇÕ E MEIO AMBIENTE  

Joelma Maria Raimundo Farias– Secretária 

Contratante 

 

 

______________________________________________ 

EMPRESA ................................ 

Representante 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS:  

 

1 ____________________________________________________________ 

 CPF/MF: 

 

2____________________________________________________________ 

 CPF/MF: 

 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

